MARCELO PONTE FERREIRA DE SOUZA
Administrador Judicial da BRASIL BIO FUELS REFLORESTAMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO S/A.


PARECER ADMINISTRATIVO

[bookmark: _Hlk215664854]Interessada: Distribuidora Cummins Minas LTDA
Assunto: Análise de pedido de Divergância de crédito – Recuperação Judicial da empresa Brasil Bio Fuels Reflorestamento, Industria e Comercio S/A.
Autos da Recuperação Judicial: 0888880-64.2025.8.14.0301

I – RELATÓRIO
A Credora DCML apresentou Divergência de Crédito, com fundamento no art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, requerendo a retificação do valor inicialmente lançado na Relação Nominal de Credores, onde consta o montante de R$ 179.598,00.
A interessada sustenta que o valor histórico efetivamente devido é de R$ 216.425,23, conforme demonstrado pelas notas fiscais apresentadas. 
Requereu, ainda, a atualização desse crédito considerando IPCA, juros moratórios de 1% ao mês até agosto de 2024 e, posteriormente, a taxa legal, até a data do pedido de recuperação judicial (30/07/2025), alcançando o valor de R$ 246.094,32.
II – ANÁLISE TÉCNICA
Procedeu-se à análise dos documentos apresentados, com destaque para as notas fiscais, comprovantes de entrega e memória de cálculo juntados pela credora.
1. Das notas fiscais
Os documentos fiscais anexados são idôneos, válidos e correspondem aos serviços/prestações alegados pela credora. As datas de emissão e os valores constantes das notas estão em conformidade com o montante histórico afirmado pela DCML.
2. Do cálculo de atualização
A memória de cálculo apresentada pela credora observa os critérios de atualização previstos na legislação aplicável, especialmente no art. 9º, II, da Lei nº 11.101/05, que determina que o crédito deve ser habilitado ou divergido pelo valor devido na data do pedido de recuperação judicial.
Constatou-se que:
· Foi aplicado IPCA como índice de correção monetária;
· Foram considerados juros moratórios de 1% ao mês até agosto de 2024;
· Após essa data, aplicou-se a taxa legal vigente, atendendo à jurisprudência consolidada;
· O cálculo foi realizado até 30/07/2025, data do ajuizamento da recuperação judicial.
A atualização resultante, totalizando R$ 246.094,32, é coerente, linear e matematicamente consistente, encontrando-se em plena conformidade com os critérios legais.
3. Do enquadramento do crédito
O crédito decorre de relação comercial não abrangida por qualquer garantia real, fidejussória ou privilégio especial. Dessa forma, não há elementos que permitam sua classificação diversa da categoria geral prevista na Lei nº 11.101/05.
III – CONCLUSÃO
Diante do exposto, este Administrador Judicial defere a divergência apresentada, reconhecendo como devido à Credora DCML o montante atualizado de R$ 246.094,32 (duzentos e quarenta e seis mil, noventa e quatro reais e trinta e dois centavos), classificado como quirografário, nos termos do artigo 83, VI da Lei 11.101/05.
É o parecer.
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